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Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Ceral do ENCONTRO 




Promoção 



Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Associação Brasileira de Estudos Populacionais 

ABEP 
Co-Promoção 
Associação Brasileira de Estatística 

ABE 

Associação Brasileira de Estudos do Trabalho 

ABET 

Associação Brasileira de Pós-graduação em Saúde Coletiva 

ABRASCO 

Associação Nacional de Centros de Pós-graduação em Economia 

ANPEC 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências 

Sociais 

ANPOCS 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Geografia 

ANPEGE 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 

Planejamento Urbano e Regional 

ANPUR 

Sociedade Brasileira de Cartografia 

SBC 

Apoio 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

FIRJAN 

Academia Brasileira de Letras 

ABL 

Conselho Nacional de Pesquisas 

CNPq 

Financiadora de Estudos n Projetos 

FINEP 

Mnvist.i CiíMicia Hoje 



Institutos Regionais Associados 



Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central 
CODEPLAN (DF) 

Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo S/A 
EMPLASA (SP) 

Empresa Municipal de Informática e Planejamento S/A 
IPLANRIO (RJ) 

Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro 
CIDE (RJ) 

Fundação de Economia e Estatística 
FEE (RS) 

Fundação de Planejamento Metropolitano e Regional 
METROPLAN (RS) 

Fundação Instituto de Planejamento do Ceará 
IPLANCE (CE) 

Fundação João Pinheiro 
FJP (MG) 

Fundação Joaquim Nabuco 
FUNDAJ (PE) 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
SEADE (SP) 

Instituto Ambiental do Paraná 
lAP (PR) 

Instituto de Geociências Aplicadas 
IGA (MG) 

Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis 
IPEAD (MG) 

Instituto do Desenvolvimento Econômico Social do Pará 
IDESP (PA) 

Instituto Geográfico e Cartográfico 
IGC (SP) 

Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento “Jones dos 
Santos Neves” 

IJSN (ES) 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
IPARDES (PR) 

Processamento de Dados do Município de Belo Horizonte S/A 
PRODABEL (MG) 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
SEI (BA) 
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Coordenação Geral 

Simon Schwartzman 



Confege 

César Ajara (IBGE) 

Denizar Blitzkow (USP) 

Jorge Marques (UFRJ) 

Lia Osório Machado (UFRJ) 
Mauro Pereira de Mello (IBGE) 
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Comissões de Programa 
Confest 

José A. M. de Carvalho (UFMG) 
José Márcio Camargo (PUC) 
Lenildo Fernandes Silva (IBGE) 
Teresa Cristina N. Araújo (IBGE) 
Vilmar Faria (CEBRAP) 
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Comissão Organizadora 



Secretaria Executiva - Luisa Maria La Croix 
Secretaria Geral - Luciana Kanham 
Confege, Confest e Simpósio de Inovações 

Anna Lucia Barreto de Freitas, Evangelina X.G. de Oliveira, 
Jaime Frankiin Vidal Araújo, Lilibeth Cardozo R. Ferreira e 

Maria Letícia Duarte Warner 
Jornada de Cursos - Carmen Feijó 
Finanças - Marise Maria Ferreira 
Comunicação Social - Micheline Christophe e Carlos Vieira 
Programação Visual - Aldo Victorio Filho e 
Luiz Gonzaga C. dos Santos 
Infra-Estrutura - Maria Helena Neves Pereira de Souza 
Atendimento aos Participantes - Cristina Lins 

Apoio 

Andréa de Carvalho F. Rodrigues, Carlos Alberto dos Santos, 
Delfim Teixeira, Evilmerodac D. da Silva, Gilberto Scheid, 
Héctor O. Pravaz, Ivan P. Jordão Junior, 
José Augusto dos Santos, Juiio da Silva, Katia V. Cavalcanti, Lecy Delfim, 

Maria Helena de M. Castro, Regina T. Fonseca, 
Rita de Cassia Ataualpa Silva o Taisa S;iwc/uk 
Registramos ainda a colaboração de técnicos d.is (li(e((>ntes 
áreas do IBGE, cofo seu trabalho, cxilicas e ^u(|l'^l^)(•^ p.it.i a 
consolid.içao do pmiclo du I NCON I HO. 







DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

SUBSÍDIO AO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÓMICO 

Autor colaborador 
Conceição Cunha* 

INTRODUÇÃO 

Concebido como instrumento político de ocupação, planqamento e redirecionamento de 
atividades para a Amazônia Legal, o Programa do Zoneamento Ecológico-Económico amplia-se 
para o Nordeste. A Bahia, por sua vez, convidada a participar, seleciona como prioritárias três 
regiões, nesta ordem: Litoral Sul, Extremo Sul e Chapada Diamantina, conforme figura a seguir; 

ZEE - BAHIA / ÁREAS PRIORITÁRIAS 








Dentre os critérios utilizados no processo de seleção, a vulnerabilidade dos recursos, a 
disponibilidade de estudos e a indicação de executivos governamentais foram decisivos. 

O Estado da Bahia, ao promover o zoneamento, o faz em convênio com a Secretaria de Assuntos 
Estratégjcos-SAE e inspira-se na Constituição Federal (Art. 23 e 24) que declara como 
competênda comum à União, Estados, Distrito Federal e Municípios legislar sobre o patrimônio 
natural, social e econômico, no sentido de promover o bem estar do cidadão. 

É, pois, deste patrimônio natural, social e econômico que trata o Zoneamento Ambiental, uma 
inidativa piloto para a RE-Litoral Sul no momento em que a mesma atravessa uma de suas 
maiores crises sodoeconômicas, motivada pela recessão interna, limitações impostas à política 
agrícola e pela sobreoferta no mercado internacional de seu prindpal cultivo, o cacau. 

O Litoral Sul apresenta, além do cacau, como usos produtivos, a pecuária e a policultura, sendo 
que a primeira é muito antiga e, a segunda, data principalmente dos anos 80. A CEPLAC\ um 
pouco antes, no meado dos anos 70, classificou os tabuleiros policultores como “subutilizados 
úmidos”. 

A dinâmica que rege a economia de mercado vem tomando produtivos os tabuleiros, incentivando 
o cultivo de plantas nativas como dendê e piaçava e introduzindo outras, alienígenas - em ambos 
os casos, com altemânda de períodos bem sucedidos e de fi'acassos. 

A imprensa especializada tem se ocupado, e com fi*eqüência, do cacau, quando se discutem 
política agrícola, sistema de crédito, problemas fitossanitários e aponta, como uma das soluções, a 



' Comissão Executiva do Plano de Lavoura Cacaueira - Diagnóstico Socioeconômico da Região Cacaueira: 
Dinâmica do Uso da Terra, vol. 3 . Ilhéus, 1976. 




diversificação da agricultura. Dentre as saídas, destaca-se a pecuarização em substituição à 
monocultura do cacau. 

Esta sai a melhor solução? 

A monocultura do cacau faz uso de solos uns mais, outros menos ricos em nutrientes e, em sua 
maioria, áddos e solicitando corretivos. As técnicas de manejo adotadas, apesar dos desvios, têm 
conseguido manter o equilíbrio pedo-geomórfico, na medida em que estes cultivos cumprem o seu 
papel como protetores do solo, criando uma espécie de ecossistema antropizado que se beneficia 
também como o “mulch”. Trata-se de uma região de relevo, variando de colinoso de baixa altitude 
a montanhoso, cujo uso indevido pode resultar em prejuízos. Estas questões se repetem para os 
tabuleiros policuhores. As pastagens substituiram quase que completamente a floresta que cobria 
as depressões e os sinais de comprometimento se evidenciam nos processos erosivos. 

São os recursos hídricos, de superficie, contudo, os mais atingidos com assoreamentos e perda de 
qualidade do seu bem maior, principalmente pelo aporte de agrotóxicos utilizados na lavoura. 

O patrimônio da região não se esgota aí. Está presente também no litoral, onde tudo começou e, 
que, do período colonial, guarda, embora mal, verdadeiros monumentos da arquitetura religiosa. 
O conjunto onde se fundem a história da natureza com a história do homem tem nesse contexto 
sua maior expressão. Com cerca de 300 km de extensão os cenários paradisíacos se sucedem, 
quando não se superpõem, dando lugar a titulações do tipo “costa do dendê” e “costa do cacau”. 
Disdplinar o uso, colocá-lo a salvo de conflitos, adequando-o às potencialidades e limitações dos 
recursos, fez-se necessário, urgente, no sentido de conter as ações predatórias, uma realidade na 
atual exploração de barita e uma ameaça com o petróleo, ambos da baía de Camamu. Com isso 
não se pretende pôr obstáculos às novas oportunidades de gerar emprego e renda, a intenção é 




prolongar a vida útil dos recursos não-renováveis e garantir a perenidade daqueles renováveis, 
embora finitos. 

O governo do estado, em seu plano plurianual para o quadriénio 1996/1999 (Lei n“ 6913 de 
01.11.95), refere-se à re^ão como sujdta a uma “imprescindível reestruturação” e aponta como 
diretrizes e objetivos globais a sustentabilidade do desenvolvimento buscando conciliar as 
necessidades de modernização tecnológica do setor produtivo com a preservação do meio 
ambiente e a melhoria da qualidade de vida nas cidades e no campo. Como estratégia de suporte 
ao plano, apresenta entre os cinco eixos de desenvolvimento o da Conservação do Meio 
Ambiente, que como linha de ação, incorpora o zoneamento. 

Em nível nacional, o primeiro passo em direção ao zoneamento foi dado oficialmente com o 
Decreto n° 99540, de 21 de setembro de 1990, que instituiu a Comissão Coordenadora do 
Zoneamento Ecológico-Económico do Território Nacional - CCZEE, uma comissão de caráter 
interministerial, coordenada pela Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) da Presidência da 
República. Entre nós, o passo equivalente deu-se em 22 de março de 1993, através do Decreto 
Estadual n° 1976, que instituiu a CCZEE/Ba, integrada por representantes dos seguintes órgãos. 
Secretaria do Planejamento, Ciência e Tecnologia - Coordenação Geral; 

Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração; 

Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária e. 

Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Habitação, cujo objetivo é subsidiar as ações 
governamentais necessárias no âmbito do planejamento econômico, social e ambiental do Estado, 
tendo como Secretaria Executiva a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia - 



SEI. 




PROCEDIMENTOS E RESULTADOS 



Á necessidade de se adotar usos racionais, isto é, compatíveis com a capacidade de suporte da 
natureza, inspirou a SAE na montagem de um referencial teórico metodológico que se origina no 
Programa Nossa Natureza, firmando critérios, princípios e indicando a linha metodológica para a 
realização do ZEE na Amazônia Legal. Nesta busca, uniu-se ao IBGE de onde provém as 
Diretrizes Metodológicas e Patamar Mínimo de Execução (1991), as quais têm servido de modelo 
para o trabalho que ora se desenvolve. 

O ZEE/Ba tem como meta idratificar a estrutura e a dinâmica do Litoral Sul, através do 
conhedmento dos seus atributos fisico-bióticos e socioeconômicos de forma integrada, o que foi 
facilitado pela metodologia adotada. A visão integrada pressupõe uma abordagem holístico- 
sistêmica, cujo princípio básico tem como referência o entendimento da natureza/sociedade - 
sistemas ambientais como uma entidade, diferentemente de mero somatório de partes. 

O zoneamento demanda um levantamento de dados de natureza diversa, principalmente aqueles 
que dizem respeito ao meio fisico, sodoeconômico e cultural e é sobre este assunto que versa o 
Diagnóstico Ambiental - do Litoral Sul, ou o estado da qualidade em que se encontra o meio 
ambiente em suas relações (natureza/sodedade/economia) - que, em sua primeira parte, constitui- 
se da análise tópica das variávds selecionadas cujo processo de integração encontra-se em curso, 
culminando com a identificação dos Sistemas Ambientais &se que antecede ao Zoneamento 



Ambiental. 




A análise temática relativa ao plano natural e sódo-econômico a partir da bibliografia disponível 
foi o primeiro passo. Na seqüênda, foi a vez das sínteses parciais. Os padrões de uso da terra um 
retrato do quadro natural e palco das ações antrópicas, juntamente aos dados de valor da 
produção e produtividade foram insumos básicos para a identificação dos padrões de organização 
espadai da agropecuária. Essa foi a primdra tentafiva no sentido de se estabelecer elos de ligação 
entre os dois planos de abordagem. Nesse contexto, os produtos oriundos dos sensores remotos 
foram fundamentais. 

Ainda a análise e correlação das variáveis seledonadas foram argumento para a caracterização das 
assodações que vão permitir o reconhecimento dos Sistemas Ambientais, cujos níveis de 
qualidade ambiental representam a a capaddade de suporte e apontarão para o Zoneamento 
Ambiental, s^tmdo os tipos de zona pretendidos. 

Antes porém, foram levantadas as potendalidades, limitações, nívds de vulnerabilidade, do ponto 
de vista potendal e compatíveis com o nível regional requerido, em face da escala adotada, 
1:250.000, bem como os níveis de comprometimento sodoambiental. Nesse estágio estabelece-se 
nova ponte em relação ao plano natural e socioeconômico. 

Assim, com esse Diagnóstico Ambiental dá-se prosseguimento ao processo de discussão, 
envolvendo a Comissão Coordenadora - CCZEE/BA (Decretro Estadual, 1.976 de 22 mar/92), 
Prefdturas Munidpais, Instituições Governamentais e não-Govemamentais com atuação nos 53 
munidpios abrangidos bem como todos aqueles segmentos da sodedade dvil organizada 
empenhados no reconhedmento de problemas que, por sua relevânda e natureza, merecem análise 
posterior e, por conseguinte, maior detalhamento. 




A abordoem holistico-ãstâmca perseguida neste trabalho tem como objetivo o desenvolvimento 
sustentávd que, entendido como o “processo de mudança e elaboração de oportumdade sodais 
que conqmtibiliza no tempo e no espaço o cresdmento econômico e a conservação dos recursos 
naturais e a equidade sodal”, constitui-se em base de sustentação do Plano de Desenvolvimento 
Sustentável da Bahia. 
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